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Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pela  União
Federal em face da sentença que, pela prescrição intercorrente, extinguiu
a presente execução fiscal.

O Ministério Público, em seu parecer de fls. 104-106,
entendeu  que  os  autos  devem  ser  remetidos  ao  Tribunal  Regional
Federal da 5ª Região, já que o Juiz Monocrático Estadual foi investido de
competência da Justiça Federal.

Eis o que pertine relatar. Passo a decidir.

Razão assiste ao Ministério Público.

O ponto em questão é saber se essa Egrégia Corte de
Justiça  Estadual  possui  competência  recursal  diante  da  presente
execução  fiscal,  que  foi  extinta  por  conta  da  prescrição  intercorrente
decretada pelo Juíz monocrático,  investido na competência da Justiça
Federal.

De  fato  observa-se  que  a  causa  foi  promovida  no
domicílio  da  construtora  executada,  qual  seja,  a  comarca  de
Cabedelo/PB.

O  art.  109,  §3º,  de  nossa  Constituição  Federal,
autoriza  esse  fato,  assim  como  seu  §4º  diz  ser  o  Tribunal  Regional
Federal, da área de jurisdição do Juiz de Primeiro grau, o Tribunal de
competência recursal.
 



                            De modo que, exsurgindo recurso, o mesmo deverá ser
processado e julgado pelo Tribunal Regional Federal da Região, in caso,
o TRF da 5ª Região, conforme ainda dispõe o art. 108, II, de nossa Lex
Mater.

Assim,  remeta-se  o  presente  feito  àquela  Corte
Federal de Justiça
.

P. I.

João Pessoa/PB,  11 de junho de 2015.
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